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GLOSSÁRIO FUNDAMENTAL
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GLOSSÁRIO FUNDAMENTAL
RPA (Remotely Piloted Aircraft) ou UAS (Unmanned Aerial System)

Drone ou aeronave não tripulada que é pilotada a partir de uma estação de comando 
e controlo remoto (ANAC Reg. 1093/2016).

AERONAVE BRINQUEDO
Aeronave pilotada remotamente, não equipada com motor de combustão e com peso 
máximo operacional inferior a 0,250 kg, concebida ou destinada, exclusivamente ou 
não, a ser utilizada para fins lúdicos por crianças de idade inferior a 14 anos (ANAC Reg. 
1093/2016).

VLOS (Visual Line of-Sight)
Operação segundo as regras de voo visual em que o piloto remoto ou o observador da 
aeronave pilotada remotamente mantém contacto visual directo, sem ajuda, com a 
referida aeronave (ANAC Reg. 1093/2016).

CTR (Control Zone)
Zona de Controlo de Tráfego Aéreo - Espaço aéreo controlado que se prolonga no 
sentido ascendente a partir da superfície terrestre até um limite superior especificado 
(ANAC Reg. 1093/2016).

ATZ (Aerodrome Traffic Zone)
Zona de Tráfego Aéreo - Espaço aéreo de dimensões definidas, estabelecido em torno 
de um aeródromo para proteger o tráfego desse aeródromo (ANAC Reg. 1093/2016).

VOO DIURNO
Voo conduzido entre o início do crepúsculo civil matutino e o fim do crepúsculo civil 
vespertino, entendendo-se como tal o nascer-do-sol menos 25 minutos e o pôr-do-sol 
mais 25 minutos (ANAC Reg. 1093/2016).
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GLOSSÁRIO FUNDAMENTAL
ÁREA PROIBIDA

Espaço aéreo de dimensões definidas, sobre o território ou sobre águas territoriais, 
dentro do qual o voo de aeronaves é proibido (ANAC Reg. 1093/2016).

ÁREA RESTRITA
Espaço aéreo de dimensões definidas, sobre o território ou as águas territoriais de um 
Estado, no qual o voo de aeronaves é sujeito a restrições de acordo com determinadas 
condições especificadas (ANAC Reg. 1093/2016).

ZONAS GEOGRÁFICAS
Estabelecidas por motivos de segurança operacional, segurança contra actos 
ilícitos, protecção de privacidade e/ou protecção do ambiente. Em Portugal são 
estabelecidas pela ANAC (Autoridade Nacional da Aviação Civil).
Nessas zonas podem existir restrições ou proibições relativamente a determinadas 
operações ou para todas as operações com algumas ou todas as classes de UAS.

ESPAÇO AÉREO U
O espaço aéreo U tem como objectivo promover, de forma eficiente, a integração 
das operações de UAS com um elevado nível de segurança operacional. Tal esforço 
foi iniciado com um primeiro conjunto de disposições detalhadas para a operação 
harmonizada, expressas no Regulamento Delegado (UE) 2019/945 e no 
Regulamento de Execução (UE) 2019/947, ambos da Comissão.
O regulamento do espaço aéreo U (U-space) visa também mitigar os riscos de 
segurança operacional, a segurança contra actos ilícitos, a privacidade e o 
ambiente que advém da complexidade crescente das operações.
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GLOSSÁRIO FUNDAMENTAL
NOTAM

Notice to Air Missions - A NOTAM is a notice containing information essential to 
personnel concerned with flight operations but not known far enough in advance to 
be publicized by other means 
(www.faa.gov/about/initiatives/notam/what_is_a_notam).

PILOTO REMOTO
Pessoa que exerce as funções essenciais da operação de uma aeronave não tripulada e 
que manipula, programa ou manuseia os controlos ou comandos de voo, conforme 
apropriado, durante o tempo de voo (ANAC Reg. 1093/2016).

FPV (First-Person-View)
Modo de operação de uma UAS em que o piloto remoto monitoriza a posição da 
aeronave através de uma câmara instalada na mesma (ANAC Reg. 1093/2016).

MTOM (Maximum Take-Off Mass)
Massa Máxima à Descolagem, incluindo a eventual carga útil, reportada pelo 
fabricante ou construtor, permitida para que uma RPA possa iniciar a operação.

PAYLOAD
Todos os equipamentos transportados pela RPA (entendida como plataforma de voo) e 
destinados à recolha de informação. Em geral trata-se de imagens e, eventualmente, 
de som, mas em situações particulares pode ser qualquer outro tipo de informação 
(por exemplo, amostras biológicas).

DRONE LEGADO
Equipamento colocado no mercado antes da entrada em vigor do Regulamento 
Delegado (UE) 2019/945 e que, consequentemente, não possui marcação de 
conformidade de classe (CIL).
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GENERALIDADES
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GENERALIDADES
CONDIÇÕES DE VOO

As RPA apenas podem efetuar voos diurnos, em operações VLOS, até 120 metros acima 
da superfície (≈ 400 pés), à excepção das aeronaves brinquedo, que não devem 
exceder 30 metros de altura (≈ 100 pés) (ANAC Reg. 1093/2016 - Art.º 3).

LIBERDADE DE VOO
A regra geral confere liberdade para efetuar voos diurnos, à linha de vista (VLOS), até 
uma altura de 120 m (≈ 400 pés), sempre que as aeronaves não se encontrem a voar 
em áreas sujeitas a restrições ou proibições, ou na proximidade de infraestruturas 
aeroportuárias (ANAC Reg. 1093/2016 - Preâmbulo).

PRIORIDADE NO AR
O piloto remoto deve dar prioridade de passagem às aeronaves tripuladas e afastar-se 
das mesmas sempre que, por qualquer razão, as aeronaves tripuladas estejam a voar a 
uma altura próxima da da RPA (ANAC Reg. 1093/2016 - Art.º 3).

CONCENTRAÇÃO DE PESSOAS
Uma RPA não pode voar sobre concentrações de pessoas ao ar livre, entendendo-se 
como tal mais do que 12 pessoas, salvo se expressamente autorizado pela ANAC (ANAC 
Reg. 1093/2016 - Art.º 11).

AJUNTAMENTO DE PESSOAS
Quando uma pessoa tem a sua liberdade de movimentação parcial ou totalmente 
restringida por estar integrada num grupo de pessoas e, por esse motivo, não 
consegue distanciar-se de um determinado local. A sua liberdade de movimentação 
está dependente do comportamento e da movimentação do grupo de pessoas em 
que está integrada.
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O Regulamento de Execução 
(UE) 2019/947, de 24 de 
Maio, relativo às regras e 
aos procedimentos para a 
operação de aeronaves não 
tripuladas (UAS), não 
estabelece restrições 
horárias para as operações 
na Categoria Aberta desde 
que o drone esteja 
equipado com uma luz verde 
intermitente. Se não 
tiver, mantém-se a 
restrição de voos diurnos.
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GENERALIDADES
ZONAS DE SINISTRO

Uma RPA não pode voar em zonas de sinistro onde se encontrem a decorrer 
operações de proteção e socorro, salvo se o comandante das operações de socorro 
autorizar expressamente o voo (ANAC Reg. 1093/2016 - Art.º 11).

SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS
A realização de voos noturnos, de operações BVLOS, e de voos acima de 120 metros 
acima da superfície (≈ 400 pés) carece de autorização expressa da ANAC (ANAC Reg. 
1093/2016 - Art.º 10).

As UAS com massa máxima operacional igual ou inferior a 1 kg podem operar em 
BVLOS, desde que, cumulativamente, não excedam a altura de 5 metros acima do 
nível da superfície (≈ 16 pés), estejam munidas de equipamento FPV, o voo se situe 
num círculo de raio de 100 metros, com centro no piloto remoto, as RPA voem 
afastadas de pessoas e bens, e o voo seja realizado em espaço delimitado que evite o 
risco de colisão com outras pessoas e bens de terceiros (ANAC Reg. 1093/2016 - Art.º 10).

Carece de autorização expressa da ANAC toda e qualquer operação de aeronaves civis 
pilotadas remotamente com massa máxima operacional superior a 25 kg (ANAC Reg. 
1093/2016 - Art.º 10).

Uma UAS não pode voar sobre instalações onde se encontram sedeados órgãos de 
soberania, embaixadas e representações consulares, instalações militares, instalações 
das forças e serviços de segurança, locais onde decorram missões policiais, 
estabelecimentos prisionais e centros educativos da Direção-Geral de Reinserção e 
Serviços Prisionais (ANAC Reg. 1093/2016 - Art.º 11).
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METEOROLOGIA

VENTO
direcção
velocidade média
velocidade de rajada

não esquecer que vento ao nível do solo é menor que a algumas dezenas de 
metros acima no nível do solo (10 km/h = 3 m/s)

TEMPERATURA DO AR
elevada

risco de sobre-aquecimento dos motores
risco de falência das baterias

baixa
risco de descarga acelerada das baterias

PRECIPITAÇÃO
nebulosidade (como indicador de probabilidade de ocorrência)

cirros - risco baixo
estratos - risco médio
cúmulos - risco médio
cumulonimbus - risco elevado a muito elevado

trovoadas
NEVOEIRO

visibilidade reduzida, baixa temperatura e humidade muito elevada

OS QUATRO EIXOS PRINCIPAIS DA SEGURANÇA
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GEOGRAFIA

ALTITUDE
densidade do ar - a maior altitude o consumo de energia é superior

OROGRAFIA
declives acentuados podem causar turbulência

OBSTÁCULOS
construções e árvores isoladas ou sebes podem causar turbulência

SUPERFÍCIES
superfícies como, por exemplo, estradas de asfalto diferenciadamente 
aquecidas podem causar turbulência

INTERFERÊNCIAS RÁDIO-ELÉCTRICAS

EQUIPAMENTO

PARTES MAIS FRÁGEIS E/OU SENSÍVEIS
hélices, motores e apoios dos motores, etc.

BATERIAS
carga no início do voo, histórico dos ciclos de carga, elementos, etc.

CONTROLADOR REMOTO
carga no início do voo, ciclos de carga anteriores, posição das antenas, etc.

OS QUATRO EIXOS PRINCIPAIS DA SEGURANÇA
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EQUIPAMENTO   (continuação)

MODO DE VOO
manual (P-mode, S-mode, A-mode, C-mode), inteligente, autónomo, RTH, 
etc.

VOO NOCTURNO
desde 25 minutos após o pôr-do-sol até 25 minutos antes do nascer-do-sol...

PESSOAS

NO SOLO
que estão ou não conscientes da presença do drone
não esquecer que a categoria OPEN, salvo raras excepções, não permite o 
sobrevoo de pessoas

NO AR
nas proximidades de parapente, balonismo, helicópteros, aviões, etc.,
o drone deve aterrar de imediato!

PILOTO REMOTO
não deve pilotar se estiver doente, fatigado, sob efeito de álcool ou 
drogas, em estado emocional alterado, etc.

OS QUATRO EIXOS PRINCIPAIS DA SEGURANÇA
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FOTOGRAFIA E FILMAGEM AÉREA
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FOTOGRAFIA E FILMAGEM AÉREA
CONDIÇÕES GERAIS

Necessidade de cumprimento do disposto na Lei n.º 67/98, de 26 de Outubro, alterada 
pela Lei n.º 103/2015, de 24 de Agosto, que aprovou a Lei de Proteção de Dados 
Pessoais, bem como o facto da utilização para efeitos de levantamentos aéreos, 
nomeadamente fotografia, filmagem aérea, e respectiva divulgação, carecer de 
autorização da Autoridade Aeronáutica Nacional, em conformidade com o disposto 
na legislação especificamente aplicável, designadamente na Lei n.º 28/2013, de 12 de 
Abril, no Decreto-Lei n.º 42071, de 30 de Dezembro de 1958 e da Portaria n.º 17568, de 2 
de Fevereiro de 1960, alterada pela Portaria n.º 358/2000, de 20 de Junho (ANAC Reg. 
1093/2016).

A autorização da AAN é sempre obrigatória para voar com um drone em Portugal!

Deve ser requerida com, pelo menos, 10 dias de antecedência e a autorização, 
sendo concedida, pode ser válida por um período de, até, 30 dias.
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https://www.aan.pt/subPagina-AAN-001.005.005-aeronaves-nao-tripuladas-drones
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ÁREAS GEOGRÁFICAS:
● PROIBIDAS
● COM RESTRIÇÕES PERMANENTES
● SUJEITAS A AUTORIZAÇÕES
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PROIBIÇÕES E RESTRIÇÕES PERMANENTES

NO ALGARVE
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PROIBIÇÕES E RESTRIÇÕES DE VOO NO ALGARVE

... resultantes do Aeroporto de Faro, do Aeródromo de Portimão, dos Heliportos Hospitalares e para Missões de Protecção Civil, dos 
Heliportos de Loulé, da Pista de Ultraleves de Lagos, das Áreas Protegidas incluídas na RNAP e do PO da Orla Costeira Sines-Burgau.

Em todo o restante território, excepções feitas para o Património Cultural Imóvel classificado e para o Domínio Público Marítimo,
há liberdade de voo, desde que sejam respeitadas as normas gerais aplicáveis.
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ANAC - VOA NA BOA
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O conjunto de áreas com proibições e/ou restrições permanentes pode ser consultado 
no website da ANAC, em uas.anac.pt/registry/explore.

Nessa página é possível descarregar a cartografia em formato *.kmz (*.kml compactado) 
e depois consultá-la no Google Earth ou num SIG. Também está disponível em *.json file.

https://uas.anac.pt/registry/explore
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PROIBIÇÕES E RESTRIÇÕES PERMANENTES

AEROPORTO DE FARO
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PROIBIÇÕES E RESTRIÇÕES DE VOO NO ALGARVE

Resultantes do Aeroporto de Faro:
VERMELHO: Área Proibida   LARANJA: Área Restrita 1   AMARELO: Área Restrita 2



26

AEROPORTO DE FARO
ÁREA PROIBIDA

São proibidos todos os voos, salvo nas situações mencionadas no n.º 2 do artigo 11.º, 
ou seja, voos realizados sob a responsabilidade do operador de aeródromo ou voos 
efetuados com base num protocolo outorgado entre o prestador de serviços de 
tráfego aéreo e o operador responsável pelos voos, ou entre este último e a entidade 
gestora da infraestrutura aeroportuária (ANAC Reg. 1093/2016 - Art.º 5 - Art.º 11 - Anexo).

ÁREA RESTRITA 1
São permitidos voos até 30 metros acima da superfície ou até à altura máxima do 
obstáculo natural ou artificial existente num raio de 75 metros, centrado na aeronave, 
caso a altura de tais obstáculos seja superior a 30 metros. A operação acima das alturas 
mencionadas anteriormente carece de autorização da ANAC (ANAC Reg. 1093/2016 - 
Art.º 5 - Anexo).

ÁREA RESTRITA 2
São permitidos voos até 60 metros acima da superfície ou até à altura máxima do 
obstáculo natural ou artificial existente num raio de 75 metros, centrado na aeronave, 
caso a altura de tais obstáculos seja superior a 60 metros. A operação acima das alturas 
mencionadas anteriormente carece de autorização da ANAC (ANAC Reg. 1093/2016 - 
Art.º 5 - Anexo).
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PROIBIÇÕES E RESTRIÇÕES PERMANENTES

AERÓDROMO DE ALVOR - PORTIMÃO
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RESTRIÇÕES DE VOO NO ALGARVE

Resultantes do Aeródromo de Alvor - Portimão Alvor:
AZUL: Área de Paraquedismo   LARANJA: ATZ (zona de tráfego aéreo) do Aeródromo
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AERÓDROMO MUNICIPAL DE ALVOR - PORTIMÃO
CONDIÇÕES GERAIS

Os voos carecem de permissão prévia da entidade responsável pela prestação dos 
serviços de informação de voo do aeródromo, salvo se:
● a RPA não exceder a altura do obstáculo natural ou artificial mais próximo num 

raio de 75 metros, centrado na aeronave, e
● não abranger o espaço aéreo sobrejacente ao aeródromo, delimitado pelos limites 

geográficos da respetiva infraestrutura aeroportuária (ANAC Reg. 1093/2016 - Art.º 
6).

● paraquedismo: não abranger o espaço aéreo delimitado por um raio de 5,5 km, 
centrado no aeródromo.

SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS
Obtida a autorização da entidade responsável, no interior da ATZ as RPA podem voar 
até à altura correspondente ao limite máximo vertical da respectiva ATZ (ANAC Reg. 
1093/2016 - Art.º 11).
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PROIBIÇÕES E RESTRIÇÕES PERMANENTES

AERÓDROMOS SEM CTR OU ATZ E
PISTA DE ULTRALEVES DE LAGOS
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PROIBIÇÕES E RESTRIÇÕES DE VOO NO ALGARVE

Resultantes dos Heliportos / Aeródromos sem CRT ou ATZ associado, dos Heliportos Hospitalares,
dos Heliportos para Missões de Protecção Civil e da Pista de Ultraleves de Lagos.

Heliportos Mun. de Loulé e do 
Morgado de Apra, Loulé têm 
estatuto de Aeródromo sem 

ATZ associado - 2,5 km de raio

Pista de Ultraleves de Lagos - 
2,5 km de raio centrado no 

ponto de referência do local 
devidamente certificado
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AERÓDROMOS SEM CTR OU ATZ
PISTA DE ULTRALEVES DE LAGOS
CONDIÇÕES GERAIS

Os voos de RPA, até 120 metros acima da superfície (≈ 400 pés), realizados num círculo 
de 2,5 km de raio centrado no ponto de referência de um aeródromo civil certificado, 
sem CTR ou ATZ associado, ou de uma pista de ultraleves aprovada mas sem CTR ou 
ATZ associado, carecem de autorização expressa do responsável pelo aeródromo 
ou pista, salvo se:
● a RPA não exceder a altura do obstáculo natural ou artificial mais próximo num 

raio de 75 metros, centrado na aeronave, e
● não abranger o espaço aéreo sobrejacente ao aeródromo civil sem CTR ou ATZ 

associado ou à pista de ultraleves, delimitado pelos limites geográficos da respetiva 
infraestrutura aeroportuária (ANAC Reg. 1093/2016 - Art.º 7).

SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS
Situações excepcionais e pontuais, previamente autorizadas pela ANAC, que não 
afetem a segurança da navegação aérea (ANAC Reg. 1093/2016).
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PROIBIÇÕES E RESTRIÇÕES PERMANENTES

HELIPORTOS HOSPITALARES E PARA MISSÕES 
DE PROTECÇÃO CIVIL
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PROIBIÇÕES E RESTRIÇÕES DE VOO NO ALGARVE

Resultantes dos Heliportos / Aeródromos sem CRT ou ATZ associado, dos Heliportos Hospitalares,
dos Heliportos para Missões de Protecção Civil e da Pista de Ultraleves de Lagos.

Heliportos do Centro Hospita- 
lar Universitário do Algarve e 

do Barlavento Algarvio - 
círculo com 1 km de raio

Heliporto de Monchique - 
círculo com 1 km de raio
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HELIPORTOS
CONDIÇÕES GERAIS

Uma RPA não pode voar num círculo de 1 km de raio centrado no ponto de 
referência de:
● Heliportos utilizados por meios aéreos em missões de proteção civil
● Heliportos sob gestão, comando ou responsabilidade de entidades públicas às 

quais estejam cometidas funções de manutenção da ordem pública, segurança, 
fiscalização e investigação criminal

● Heliportos hospitalares utilizados exclusivamente em missões de emergência 
médica (ANAC Reg. 1093/2016 - Art.º 11).
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PROIBIÇÕES E RESTRIÇÕES PERMANENTES

REDE NACIONAL DE ÁREAS PROTEGIDAS     E/OU 
PLANOS DE ORDENAMENTO DA ORLA COSTEIRA
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RESTRIÇÕES DE VOO NO ALGARVE

Resultantes das Áreas Protegidas que integram a RNAP (Rede Nacional de Áreas Protegidas)
e do Plano de Ordenamento da Orla Costeira.

Parque Natural
da Ria Formosa

Reserva Natural do 
Sapal de Castro 

Marim e Vila Real 
de Santo António

Parque Natural do Sudoeste 
Alentejano e Costa Vicentina

Plano de Ordenamento da 
Orla Costeira Sines-Burgau

Paisagem Protegida 
Local da Rocha da Pena

Paisagem Protegida Local 
da Fonte Benémola
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REDE NACIONAL DE ÁREAS PROTEGIDAS     E/OU
PLANOS DE ORDENAMENTO DA ORLA COSTEIRA
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CONDIÇÕES GERAIS
Qualquer voo deve respeitar o Plano de Ordenamento da Área Protegida e/ou o Plano 
de Ordenamento da Orla Costeira e, cumulativamente, ter sido autorizado pela 
entidade competente pela sua gestão (ANAC Reg. 1093/2016).

Para o Parque Natural da Ria Formosa (PNRF), o Parque Natural do Sudoeste 
Alentejano e Costa Vicentina (PNSACV) e para a Reserva Natural do Sapal de Castro 
Marim e Vila Real de Santo António (RNSCMVRSA) a autorização é emitida pelo 
Instituto da Conservação da Natureza e Florestas (ICNF, I.P.).

Os pedidos de autorização devem ser submetidos com, pelo menos, 10 dias úteis de 
antecedência. Estão disponíveis no website do ICNF um formulário e as todas as 
instruções para o correcto procedimento.

Para a Paisagem Protegida Local da Fonte Benémola (PPLFB) e para a Paisagem 
Protegida Local da Rocha da Pena (PPLRP) a autorização é emitida pela Câmara 
Municipal de Loulé e pela Comissão Directiva das duas PPL, de acordo com o 
Regulamento em vigor.

https://www.icnf.pt/oquefazemos/formularios
https://cms.cm-loule.pt/upload_files/client_id_1/website_id_1/Ambiente/Rocha%20Pena/Regulamento%20PPL%20Rocha%20da%20Pena%20e%20Fonte%20Benemola.pdf
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REDE NACIONAL DE ÁREAS PROTEGIDAS     E/OU
PLANOS DE ORDENAMENTO DA ORLA COSTEIRA
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ÁREAS PROTEGIDAS DE ÂMBITO NACIONAL

O Plano de Ordenamento do PNRF (Resolução de Conselho de Ministros n.º 78/2009, 
de 2 de Setembro) estabelece que é indispensável a obtenção de autorização prévia 
para o voo de aeronaves com motor a altitudes abaixo dos 1000 pés (304,8 metros), 
excepção para os voos decorrentes de missões de vigilância, de combate a incêndios, 
de salvamento, de defesa nacional e da atividade do Aeroporto de Faro (Artigo 8.º, 
alínea h).

A norma interna do ICNF, da Direção Regional da Conservação da Natureza e das 
Florestas do Algarve (DRCNFA) e do PNRF tem sido a de autorizar, a título excepcional, 
os voos de índole científica e profissional que sejam relevantes para a Área Protegida, 
nomeadamente os que promovam os valores naturais, a sensibilização ambiental e o 
conhecimento científico. Todos os voos de índole privada não serão autorizados.

O Plano de Ordenamento do PNSACV (Resolução de Conselho de Ministros n.º 11 – 
B/2011, de 4 de Fevereiro) estabelece que são interditos os voos de aeronaves com 
motor a altitudes abaixo dos 1000 pés (304,8 metros), salvo os efectuados no 
corredor de acesso ao Aeródromo de Sines, e com excepção dos voos com carácter de 
emergência, dos voos para trabalhos científicos previamente autorizados pelo ICNF, 
dos voos exclusivamente necessários à protecção florestal e dos voos para fins 
agrícolas na área do Perímetro de Rega do Mira fora do período de nidificação da 
avifauna (Artigo 8.º, alínea p).



40

REDE NACIONAL DE ÁREAS PROTEGIDAS     E/OU
PLANOS DE ORDENAMENTO DA ORLA COSTEIRA
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ÁREAS PROTEGIDAS DE ÂMBITO NACIONAL

O Plano de Ordenamento da RNSCMVRSA (Resolução do Conselho de Ministros n.º 
181/2008, de 24 de Novembro) estabelece que são interditos os voos de aeronaves 
com motor a altitudes abaixo dos 2000 pés (609,6 metros), salvo os efectuados 
acesso ao aeródromo de São Bartolomeu/Fonte ou por razões de vigilância, 
fiscalização, combate a incêndios, operações de salvamento e monitorização 
ambiental, pelas entidades oficiais competentes ou por elas autorizadas (Artigo 8.º, 
alínea z).

A norma interna do ICNF, da DRCNFA e do PNRF tem sido a de autorizar, a título 
excepcional, os voos relevantes para a Área Protegida, nomeadamente os que 
promovam os valores naturais e o conhecimento científico.
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Parque Natural Marinho do Recife do Algarve - Pedra do Valado
Resolução do Conselho de Ministros n.º 1/2024 (Diário da República, 1.ª série, n.º 4, de 5 de Janeiro)

Parque Natural 
Marinho do Recife 
do Algarve - Pedra 

do Valado

No Diploma Legal 
(ainda) não se 
estabelecem 

restrições de voo...

REDE NACIONAL DE ÁREAS PROTEGIDAS     E/OU
PLANOS DE ORDENAMENTO DA ORLA COSTEIRA

https://files.diariodarepublica.pt/1s/2024/01/00400/0009300096.pdf
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REDE NACIONAL DE ÁREAS PROTEGIDAS     E/OU
PLANOS DE ORDENAMENTO DA ORLA COSTEIRA
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ÁREAS PROTEGIDAS DE ÂMBITO REGIONAL

O Regulamento da PPLFB e da PPLRP estabelece que é indispensável a obtenção de 
autorização prévia para o voo de aeronaves com motor a altitudes abaixo dos 1000 pés 
(304,8 metros), salvo para acções de vigilância, combate a incêndios, operações de 
salvamento e trabalhos científicos autorizados pela Comissão Directiva (Artigo 11.º, 
alínea a).
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PROIBIÇÕES E RESTRIÇÕES PERMANENTES

PATRIMÓNIO CULTURAL IMÓVEL 
CLASSIFICADO
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PATRIMÓNIO CULTURAL IMÓVEL CLASSIFICADO
CONDIÇÕES GERAIS

O património cultural imóvel classificado (bens como monumentos, museus, 
conjuntos e sítios) algarvio, cuja gestão é da responsabilidade da Direcção 
Regional de Cultura do Algarve (CultAlg), carece de autorização expressa da 
mesma para ser fotografado ou filmado (Decreto-Lei n.º 115/2012 e Decreto 
Regulamentar 34/2007).

De acordo com a Portaria n.º 1130/2007 estão afectos à CultAlg os seguintes 
bens imóveis classificados:

● Vila romana da Abicada (concelho de Portimão)
● Monumentos megalíticos de Alcalar (concelho de Portimão)
● Fortaleza de Sagres (concelho de Vila do Bispo)
● Ermida de Nossa Senhora de Guadalupe (concelho de Vila do Bispo)
● Vila romana de Milreu (Estoi) (concelho de Faro)

Os pedidos de autorização devem ser submetidos à Unidade de Cultura da CCDR 
Algarve.
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PROIBIÇÕES E RESTRIÇÕES PERMANENTES

DOMÍNIO PÚBLICO MARÍTIMO
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DOMÍNIO PÚBLICO MARÍTIMO
CONDIÇÕES GERAIS

O domínio público marítimo inclui as águas costeiras e territoriais, as águas 
interiores sujeitas à influência das marés, bem como os respetivos leitos, fundos 
marinhos e margens.

Águas Costeiras - as águas superficiais situadas entre terra e uma linha cujos 
pontos se encontram a uma distância de 1 milha náutica (ou 1,85 km), na 
direção do mar, a partir do ponto mais próximo da linha de base a partir da qual 
é medida a delimitação das águas territoriais, estendendo-se, quando aplicável, 
até ao limite exterior das águas de transição (Lei da Água Lei n.º 44/2017 Art.º 4 
Definições).

Águas de Transição - as águas superficiais na proximidade das fozes dos rios, 
parcialmente salgadas em resultado da proximidade de águas costeiras mas 
que são também significativamente influenciadas por cursos de água doce (Lei 
da Água Lei n.º 44/2017 Art.º 4 Definições).

Águas Territoriais - as águas marítimas situadas entre a linha de base e uma 
linha distando 12 milhas náuticas (ou 22,25 km) da linha de base (Lei da Água 
Lei n.º 44/2017 Art.º 4 Definições).

A operação a partir do domínio público marítimo pode, nos casos aplicáveis, 
carecer de autorização por parte da Autoridade Marítima Nacional, através dos 
órgãos competentes. Um operador que utilize uma praia, por exemplo, para 
efetuar o controlo de voo e os eventuais levantamentos aéreos pode estar 
sujeito a fiscalização pela Polícia Marítima (AAN - Questões Frequentes #18).

1 milha náutica = 1,852 km
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https://www.aan.pt/subPagina-AAN-001.005.005-aeronaves-nao-tripuladas-drones
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DOMÍNIO PÚBLICO MARÍTIMO
OPERAÇÃO NO ALGARVE

O interessado deve primeiro munir-se das autorizações necessárias, emitidas 
pelas diversas entidades competentes, e depois contactar os órgãos locais da 
Direção-Geral da Autoridade Marítima (ou seja, a Capitania do Porto ou o 
Comando Local da Polícia Marítima) com jurisdição na área de DPM onde a 
operação será efectuada.
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PROIBIÇÕES E RESTRIÇÕES TEMPORÁRIAS

NO ALGARVE
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PROIBIÇÕES E RESTRIÇÕES DE VOO NO ALGARVE

Para além das áreas com proibições e/ou restrições permanentes,
podem existir áreas com proibições e/ou restrições temporárias.

A delimitação e duração dessas situações é divulgada AQUI pela Autoridade Aeronáutica Nacional.

https://aan.pt/subPagina-AAN-001.004.007-areas-temporariamente-proibidas
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PROIBIÇÕES E RESTRIÇÕES DE VOO NO ALGARVE

Entre 15 de Março e 31 de Dezembro de 2025 existe uma Reserva de Espaço Aéreo com um raio de 5 NM, ou seja,
9,26 km, centrada num ponto de coordenadas 37,1854 N e 8,3457 W, entre a superfície e os 6500 pés de altitude, ou seja, 1981,2 m.

A determinação está publicada na NOTAM MIL AIP SUP 08/24 Appendix 4.
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INCUMPRIMENTO
DAS DISPOSIÇÕES LEGAIS EM VIGOR
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INCUMPRIMENTO
DAS DISPOSIÇÕES LEGAIS EM VIGOR
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VIOLAÇÃO DE DETERMINAÇÕES, INSTRUÇÕES OU ORDENS DA 
ANAC

A violação de determinações, instruções ou ordens da ANAC constantes do presente 
Regulamento, bem como todas aquelas que sejam inerentes ao cumprimento do 
mesmo, constitui contra-ordenação aeronáutica civil grave ou muito grave, nos termos 
do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 10/2004, de 9 de Janeiro (ANAC Reg. 1093/2016 - Art.º 13).

CONTRAORDENAÇÕES MUITO GRAVES E       
CONTRAORDENAÇÕES GRAVES

1 - O procedimento de instauração, instrução e decisão sobre as contraordenações 
previstas nos números seguintes faz-se nos termos do regime do ilícito de mera 
ordenação social, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, na sua 
redação atual, sem prejuízo de outros regimes contraordenacionais aplicáveis 
consoante a conduta em causa.
2 - Constituem contraordenações muito graves, puníveis com coima de € 2000 a          
€ 3500, no caso de pessoas singulares, e de € 5000 a € 7500, no caso de pessoas 
coletivas:
a) A operação de UAS sem que o operador esteja registado na ANAC, em violação do 
disposto no n.º 1 do artigo 3.º ou, no caso de operador não residente, no n.º 5 do artigo 
3.º;
b) A operação de UAS sem que se encontrem afixados na estrutura da aeronave os 
elementos referidos no n.º 2 do artigo 7.º;
c) A operação de UAS cuja etiqueta de registo afixada se encontre ilegível, em violação 
do disposto no n.º 2 do artigo 7.º;
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INCUMPRIMENTO
DAS DISPOSIÇÕES LEGAIS EM VIGOR
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d) A operação de UAS por parte de não residentes em território nacional sem que a 
aeronave contenha os necessários elementos de identificação do operador, em 
violação do disposto no n.º 3 do artigo 7.º;
e) A operação de UAS sem que se encontre afixado na estrutura da aeronave o 
equipamento de identificação eletrónica referido no n.º 4 do artigo 7.º, quando 
obrigatório;
f) A operação de UAS com o equipamento de identificação eletrónica, referido no n.º 4 
do artigo 7.º, desligado ou inoperacional;
g) O incumprimento do dever de declarar a venda de UAS junto da ANAC, em violação 
do disposto no n.º 1 do artigo 8.º;
h) A operação de UAS sem que o operador se encontre coberto por um contrato de 
seguro de responsabilidade civil, quando este seja obrigatório nos termos do disposto 
no artigo 10.º.
3 - Constituem contraordenações graves, puníveis com coima de € 1000 a € 2500, no 
caso de pessoas singulares, e de € 3000 a € 5000, no caso de pessoas coletivas:
a) A operação de UAS com o registo de operador caducado, em violação do n.º 1 do 
artigo 3.º;
b) O incumprimento do dever de comunicação à ANAC da transmissão de UAS, em 
violação do disposto no n.º 1 do artigo 5.º;
c) O incumprimento, por parte dos proprietários que não sejam os operadores do UAS, 
mas que o cedam a título gratuito ou oneroso a um operador, do dever de manterem 
um registo interno de tais cedências, contendo os dados do operador destinatário, em 
violação do disposto no artigo 6.º (Decreto-Lei n.º 58/2018).



Nuno de Santos Loureiro a pilotar um  DJI PHANTOM 4 PRO V2.0
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ÁREAS COM PROIBIÇÃO E RESTRIÇÕES DE VOO

www.dji.com/pt/flysafe

A DRONE’S EYE VIEW                                                                                                                        Nuno de Santos Loureiro

https://www.dji.com/pt/flysafe
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ÁREAS COM PROIBIÇÃO E RESTRIÇÕES DE VOO



PORTUGAL
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https://fly-safe.dji.com/nfz/nfz-query
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PORTUGAL

https://fly-safe.dji.com/nfz/nfz-query
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VOAR NAS ÁREAS COM RESTRIÇÕES DE VOO
Nas Áreas com Restrições de Voo é possível voar, mas para tal o operador e/ou o piloto remoto 
têm de pedir uma autorização temporária para que a operação seja desbloqueada.

O pedido, que é feito no controlo remoto, demora apenas uns minutos a ser respondido...
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VOAR NAS ÁREAS COM RESTRIÇÕES DE VOO
O passo inicial do pedido exige que seja indicado um número válido de telemóvel, para o qual 
será enviado um código numérico de desbloqueio.

Dessa forma, o requerente do pedido fica identificado...



61A DRONE’S EYE VIEW                                                                                                                        Nuno de Santos Loureiro

VOAR NAS ÁREAS COM RESTRIÇÕES DE VOO
Depois de recebido o código, de seis dígitos, o mesmo é introduzido na plataforma...
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VOAR NAS ÁREAS COM RESTRIÇÕES DE VOO
O passo final do pedido requer que o piloto remoto confirme a sua competência para voar na 
área com restrições de voo, que assume responsabilidade pela missão que vai executar e que tem 
conhecimento que a DJI recolhe informações sobre a missão...
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VOAR NAS ÁREAS COM RESTRIÇÕES DE VOO
Após a confirmação fica desbloqueada a operação temporária e a missão pode ter início.

Em geral, o desbloqueio tem uma validade de 48 horas... 



64A DRONE’S EYE VIEW                                                                                                                        Nuno de Santos Loureiro

VOAR NAS ÁREAS COM RESTRIÇÕES DE VOO
Nas áreas classificadas como Enhanced Warning Zones, estabelecidas por estarem a menos de  2 
km de uma Authorization Zone, também é solicitado ao piloto remoto que assuma previamente 
todas as responsabilidades pela missão que vai iniciar!
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OBRIGATORIEDADE DE
SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL EM 
PORTUGAL
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DJI Mavic Mini 3 Pro: 249 g             DJI Mavic 3 Classic: 895 g              DJI Mavic 3 M: 951 g              DJI Phantom 4 Pro V2.0: 1375 g

SEGUROS
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CONTACTOS
Aeródromo Municipal de Portimão - 282 480 360

Heliporto Municipal de Loulé - 289 400 560

Heliporto do Morgado de Apra, Loulé - Heliporto Miguel Barros - 289 435 112

Pista de Ultraleves de Lagos -  282 763 891 |  939 329 904

ICNF - Direção Regional da Conservação da Natureza e Florestas do Algarve - 289 700 210

CultAlg - Direção Regional de Cultura do Algarve - 289 896 070

Capitania do Porto de Lagos - 282 788 464 - capitania.lagos@amn.pt

Capitania do Porto de Portimão - 282 424 777 - capitania.portimao@amn.pt

Capitania do Porto de Faro - 289 072 150 - capitania.faro@amn.pt

Capitania do Porto de Olhão - 289 079 025 - capitania.olhao@amn.pt

Capitania do Porto de Tavira - 281 322 438 - capitania.tavira@amn.pt

Capitania do Porto de V.ª Real de St.º António - 281 101 550 - capitania.vrsantonio@amn.pt

Comando Local de Lagos da Polícia Marítima - 282 767 983

Comando Local de Portimão da Polícia Marítima - 282 417 714

Comando Local de Faro da Polícia Marítima - 289 072 160

Comando Local de Olhão da Polícia Marítima - 289 079 031

Comando Local de Tavira da Polícia Marítima - 281 101 010

Comando Local de Vila Real de Santo António da Polícia Marítima - 281 101 560
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https://www.cm-portimao.pt/menus/servicos/desporto-e-juventude/espacos-desportivos/aerodromo-municipal-de-portimao
http://www.htahelicopteros.com/
https://www.icnf.pt/ondeestamos/contactos
http://www.cultalg.pt/
https://www.amn.pt/DGAM/Capitanias/Lagos/Paginas/Capitania-do-porto-de-Lagos.aspx
https://www.amn.pt/DGAM/Capitanias/portimao/Paginas/Capitania-do-porto-de-Portimao.aspx
https://www.amn.pt/DGAM/Capitanias/Faro/Paginas/Capitania-do-porto-de-Faro.aspx
https://www.amn.pt/DGAM/Capitanias/olhao/Paginas/Capitania-do-porto-de-Olhao.aspx
https://www.amn.pt/DGAM/Capitanias/Tavira/Paginas/Capitania-do-porto-de-Tavira.aspx
https://www.amn.pt/DGAM/Capitanias/VilaRealStoAntonio/Paginas/Capitania-do-porto-de-VRSA.aspx
https://www.amn.pt/PM/Comandos/Lagos/Paginas/Comando-Local-de-Lagos.aspx
https://www.amn.pt/PM/Comandos/Portimao/Paginas/Comando-Local-de-Portimao.aspx
https://www.amn.pt/PM/Comandos/Faro/Paginas/Comando-Local-de-Faro.aspx
https://www.amn.pt/PM/Comandos/Olhao/Paginas/Comando-Local-de-Olhao.aspx
https://www.amn.pt/PM/Comandos/Tavira/Paginas/comando-local-de-tavira.aspx
https://www.amn.pt/PM/Comandos/VilaRealStoAntonio/Paginas/Comando-local-da-Policia-Maritima-de-Vila-Real-de-Santo-Antonio.aspx
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https://www.nsloureiro.pt/almeidadeca/litoral-de-lagoa
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LINKS
AAN - Autoridade Aeronáutica Nacional AQUI.

ANAC - Autoridade Nacional da Aviação Civil AQUI.

EASA - European Union Aviation Safety Agency AQUI.

voanaboa.pt AQUI.

LEGISLAÇÃO
ANAC - Regulamento n.º 1093/2016 - Condições de operação aplicáveis à utilização do 
espaço aéreo pelos sistemas de aeronaves civis pilotadas remotamente (drones) AQUI.

Presidência do Conselho de Ministros - Decreto-Lei n.º 58/2018 - Regime obrigatório de 
registo e de seguro de responsabilidade civil aplicável a operadores de drones AQUI.

FIH - Portaria n.º 2/2021 - Seguro de Responsabilidade Civil previsto a celebrar pelos 
operadores de aeronaves civis pilotadas remotamente (drones) AQUI ou AQUI.

Regime jurídico da Conservação da Natureza e da Biodiversidade - Decreto-Lei n.º 
242/2015 de 15 de Outubro AQUI.

SEGUROS
Acordo Seguro Drone AQUI.

APDRONE - Associação Portuguesa de Pilotos e Operadores de Drones AQUI.

FlySafeGO - Seguro On-Demand para Drones AQUI.

A DRONE’S EYE VIEW                                                                                                                        Nuno de Santos Loureiro

https://www.aan.pt/subPagina-AAN-001.005.005-aeronaves-nao-tripuladas-drones
https://www.anac.pt/vPT/Generico/drones/Paginas/AeronavesCivisPilotadasRemotamente.aspx
https://www.easa.europa.eu/domains/civil-drones
https://voanaboa.pt/
https://www.anac.pt/SiteCollectionDocuments/UAS_DRONES/00_REG_1093_2016_Drones.pdf
https://www.anac.pt/SiteCollectionDocuments/UAS_DRONES/00_DL_58_2018_Registo_Seguro_Drones.pdf
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/2-2021-152810682
https://www.anac.pt/SiteCollectionDocuments/UAS_DRONES/Portaria_2_2021_Seguros_UAS.pdf
https://files.dre.pt/1s/2015/10/20200/0898109000.pdf
https://www.acordoseguro.pt/simuladores/seguro-drone
https://www.apdrone.pt/
https://www.flysafego.com/


71A DRONE’S EYE VIEW                                                                                                                        Nuno de Santos Loureiro


